
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2677854 - RS (2024/0232607-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ROGERIO DE BRITO ALMEIDA
ADVOGADOS : CHRISTIAN GUSTAVO FÜLBER - RS106868

SAMUEL HELMUTH BEHLING - RS110321
AGRAVADO : JOÃO GILNEI BATISTA DOS REIS
ADVOGADOS : CRISTIANE CAMPOS SARTORI - RS035460

JOSÉ HORÁCIO DE OLIVEIRA GATTIBONI - RS043053
LUCIANO REIS FERREIRA - RS046346
DEBORA GATTIBONI LOPES WEBER RODRIGUES - RS072882

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. ÔNUS
SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. APLICAÇÃO
DE TESE REPETITIVA. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA-
FÁTICA PROBATÓRIA. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob os fundamentos de que: (i) não
houve negativa de prestação jurisdicional, conforme o  do art. 1.022
Código de Processo Civil; (ii) o acórdão recorrido está em
consonância com o Tema 872 do Superior Tribunal de Justiça; e
(iii) a pretensão recursal encontra óbice na Súmula 7 do STJ, que
veda o reexame de matéria fático-probatória.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve negativa de
prestação jurisdicional por omissão na análise da segunda parte
da tese firmada no Tema 872 do STJ; e (ii) saber se a condenação
da parte embargada aos ônus sucumbenciais, com base no
princípio da causalidade, demanda reexame de matéria fático-
probatória, vedado pela Súmula 7 do STJ.
III. Razões de decidir
3. A decisão recorrida analisou detidamente todas as questões
jurídicas postas, não havendo omissão ou negativa de prestação
jurisdicional. A ausência de menção a argumentos específicos não
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macula o comando decisório, desde que bem fundamentado e
capaz de se sustentar por si.
4. De acordo com o  §§ 1º e 2º, do CPC, as decisões art. 1.030,
que negam seguimento e inadmitem em parte o recurso especial
possuem natureza híbrida e, portanto, desafiam a interposição
simultânea de agravo interno e de agravo em recurso especial,
tratando-se de exceção ao princípio da unirrecorribilidade.
5. Considerando que a decisão de admissibilidade proferida pelo
Tribunal de origem negou seguimento ao recurso especial, com
base na aplicação do Tema 872 do STJ, a interposição de
agravo em recurso especial, nesta hipótese, não se mostra
cabível, mormente em razão da inexistência de dúvida objetiva, o
que impede a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
6. A pretensão recursal exige reexame de matéria fático-
probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos
termos da Súmula 7 do STJ.
7. A interposição de agravo em recurso especial contra decisão
que aplica tese firmada em regime de repetitivo caracteriza erro
grosseiro, sendo cabível apenas agravo interno no âmbito do
Tribunal de origem.
IV. Dispositivo 
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.14/10/2025  20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2677854 - RS (2024/0232607-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ROGERIO DE BRITO ALMEIDA
ADVOGADOS : CHRISTIAN GUSTAVO FÜLBER - RS106868

SAMUEL HELMUTH BEHLING - RS110321
AGRAVADO : JOÃO GILNEI BATISTA DOS REIS
ADVOGADOS : CRISTIANE CAMPOS SARTORI - RS035460

JOSÉ HORÁCIO DE OLIVEIRA GATTIBONI - RS043053
LUCIANO REIS FERREIRA - RS046346
DEBORA GATTIBONI LOPES WEBER RODRIGUES - RS072882

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. ÔNUS
SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
APLICAÇÃO DE TESE REPETITIVA. INTERPOSIÇÃO DE
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
REEXAME DE MATÉRIA-FÁTICA PROBATÓRIA. AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO ESPECIAL.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob os fundamentos de que: (i) não
houve negativa de prestação jurisdicional, conforme o art. 1.022
do Código de Processo Civil; (ii) o acórdão recorrido está em
consonância com o Tema 872 do Superior Tribunal de Justiça; e
(iii) a pretensão recursal encontra óbice na Súmula 7 do STJ,
que veda o reexame de matéria fático-probatória.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve negativa
de prestação jurisdicional por omissão na análise da segunda
parte da tese firmada no Tema 872 do STJ; e (ii) saber se a
condenação da parte embargada aos ônus sucumbenciais, com
base no princípio da causalidade, demanda reexame de matéria
fático-probatória, vedado pela Súmula 7 do STJ.

III. Razões de decidir
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3. A decisão recorrida analisou detidamente todas as questões
jurídicas postas, não havendo omissão ou negativa de prestação
jurisdicional. A ausência de menção a argumentos específicos
não macula o comando decisório, desde que bem fundamentado
e capaz de se sustentar por si.

4. De acordo com o art. 1.030, §§ 1º e 2º, do CPC, as decisões
que negam seguimento e inadmitem em parte o recurso especial
possuem natureza híbrida e, portanto, desafiam a interposição
simultânea de agravo interno e de agravo em recurso especial,
tratando-se de exceção ao princípio da unirrecorribilidade.

5. Considerando que a decisão de admissibilidade proferida
pelo Tribunal de origem negou seguimento ao recurso
especial, com base na aplicação do Tema 872 do STJ, a
interposição de agravo em recurso especial, nesta hipótese,
não se mostra cabível, mormente em razão da inexistência de
dúvida objetiva, o que impede a aplicação do princípio da
fungibilidade recursal.

6. A pretensão recursal exige reexame de matéria fático-
probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos
termos da Súmula 7 do STJ.

7. A interposição de agravo em recurso especial contra decisão
que aplica tese firmada em regime de repetitivo caracteriza erro
grosseiro, sendo cabível apenas agravo interno no âmbito do
Tribunal de origem.

IV. Dispositivo 

8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por ROGÉRIO DE
BRITO ALMEIDA contra decisão que inadmitiu o Recurso Especial, sob os
fundamentos de que (i) não houve negativa de prestação jurisdicional, conforme o
art. 1.022 do Código de Processo Civil, (ii) o entendimento firmado no acórdão
recorrido está em consonância com o Tema 872 do Superior Tribunal de Justiça, e
(iii) a pretensão recursal encontra óbice na Súmula 7 do STJ, que veda o reexame
de matéria fático-probatória (e-STJ fls. 324-328).

Nas razões do agravo em recurso especial, o agravante alega, em
síntese, que a decisão não enfrentou adequadamente a aplicação da tese firmada no
Tema 872 do STJ, violando o art. 1.022, inciso II, e parágrafo único, inciso I, do
Código de Processo Civil (e-STJ fls. 340-342). Sustenta que o Tribunal de origem
permaneceu omisso quanto à análise da segunda parte da tese do Tema 872, que

Documento eletrônico VDA51370194 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 13/10/2025 14:22:01
Código de Controle do Documento: 75a8757e-7ca5-4526-8190-89ef4bde8ff9



prevê a condenação da parte embargada aos ônus sucumbenciais quando esta
apresenta impugnação ou insiste na manutenção da constrição judicial, o que seria o
caso dos autos.

Argumenta, também, que houve violação aos artigos 82, § 2º, e 85 do
Código de Processo Civil, ao não condenar o embargado ao pagamento dos ônus
sucumbenciais, mesmo após este ter impugnado os Embargos de Terceiro e
insistido na manutenção da constrição dos bens, contrariando o princípio da
causalidade.

Além disso, teria havido violação ao Tema 872 do STJ, ao não
reconhecer que a parte embargada, ao resistir à pretensão do embargante, atraiu
para si a responsabilidade pelos encargos sucumbenciais, conforme previsto na
segunda parte da tese firmada no referido tema.

Haveria, por fim, violação à Súmula 7 do STJ, uma vez que, segundo o
agravante, a matéria devolvida ao Superior Tribunal de Justiça é eminentemente de
direito, não demandando reexame de provas, mas apenas a correta aplicação da
tese firmada no Tema 872 ao caso concreto (e-STJ fls. 344-345).

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada sustenta que o agravo não merece provimento, reiterando que o
acórdão recorrido está em conformidade com o Tema 872 do STJ e que a pretensão
do agravante demanda reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pela
Súmula 7 do STJ (e-STJ fls. 349-352).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão: 

RECURSO ESPECIAL EM APELAÇÃO CÍVEL. JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE. EMBARGOS DE TERCEIRO. ALEGAÇÃO
DE NEGATIVA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL AFASTADA.
CONTROVÉRSIA ACERCA DA PROPRIEDADE DE IMÓVEL.
INEXISTÊNCIA DE AVERBAÇÃO NO REGISTRO
COMPETENTE. ÔNUS SUCUMBENCIAIS DEVIDOS PELO
EMBARGANTE. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. QUESTÃO
DECIDIDA CONFORME O TEMA 872 DOS RECURSOS
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REPETITIVOS DO STJ. ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO
ÓRGÃO JULGADOR. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO NEGADO.

Vistos.

I. Trata-se de recurso especial interposto com base no art. 105, III,
alínea a, da Constituição Federal, em face de acórdão proferido por
este Tribunal de Justiça, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE TERCEIRO.
CONTROVÉRSIA ACERCA DA PROPRIEDADE DE IMÓVEL.
INEXISTÊNCIA DE AVERBAÇÃO NO REGISTRO
COMPETENTE. ÔNUS SUCUMBENCIAIS DEVIDOS PELO
EMBARGANTE. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.

Ao exame dos autos, verifica-se que o embargante deu causa à
lide, porquanto não logrou demonstrar a averbação na matrícula
do imóvel junto ao Registro competente. Assim, pelo princípio da
causalidade, os ônus sucumbenciais são por ele devidos.

RECURSO DESPROVIDO.

Opostos embargos de declaração, restaram desacolhidos.

Em suas razões, o recorrente insurgiu-se contra a decisão que o
condenou ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, quando do acolhimento dos embargos de terceiros por
ele opostos. Sustentou, em síntese, que houve pretensão resistida,
motivo pelo qual o embargado/recorrido deve ser responsabilizado
pelo pagamento da sucumbência. Alegou nulidade por negativa da
prestação jurisdicional, “tendo em vista que o Órgão Julgador
permaneceu omisso sobre a aplicação da tese firmada no Tema nº 872
/STJ ao presente caso”, apontando violação ao art. 1.022 do Código
de Processo Civil. Ainda, afirmou que a decisão recorrida ofendeu os
“artigos 82, § 2º e 85, ambos do CPC, vez que deixou de condenar o
embargado, ora recorrido, ao pagamento dos ônus sucumbenciais,
inobstante este ter impugnado os Embargos de Terceiros e ter
insistido na manutenção da constrição dos bens após ter
conhecimento do ora recorrente ser o possuidor legítimo dos imóveis”.
Teceu considerações acerca do Princípio da Causalidade, pugnando
pela aplicação do Tema 872 do STJ. Colacionou jurisprudência. Pediu
provimento.

Apresentadas as contrarrazões, vieram os autos conclusos a esta 3ª
Vice-Presidência para exame de admissibilidade.
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É o relatório.

II. O recurso não merece admissão.

Ao deliberar acerca da questão controvertida, e assentar a
responsabilidade do recorrente para o pagamento da sucumbência, a
Câmara Julgadora delineou os seguintes fundamentos:

“Em suma, a matéria devolvida pelo embargante cinge-se à sua
condenação ao pagamento de honorários sucumbenciais ao
procurador do embargado, argumentando que for este que deu
causa à ação, quando resistiu à pretensão de levantamento da
restrição.

Pois bem, em se tratando de princípio da causalidade, nem
sempre o pagamento de custas e honorários será atribuído ao
sucumbente, ou seja, aquele que perder a demanda, podendo,
outrossim, responder por tais encargos aquele que houver dado
causa ao ajuizamento da demanda.

Desse modo, ainda que nenhuma repreensão se possa impor ao
procedimento do embargado, porquanto apenas perseguia seu
direito de crédito e, efetivamente, não tinha como depreender
acerca da propriedade do embargante diante da inexistência de
averbação no registro competente, deve responder pelos
encargos sucumbenciais porque deu causa ao incidente.

(…) Outro não é o entendimento sumulado acerca da matéria:

Súmula 303 STJ: Em embargos de terceiro, quem deu causa à
constrição indevida deve arcar com os honorários advocatícios.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça fixou
entendimento, quando do julgamento do tema 872, que assim foi
resumido:

“Nos Embargos de Terceiro cujo pedido foi acolhido para
desconstituir a constrição judicial, os honorários advocatícios
serão arbitrados com base no princípio da causalidade,
responsabilizando-se o atual proprietário (embargante), se este
não atualizou os dados cadastrais. Os encargos de
sucumbência serão suportados pela parte embargada, porém,
na hipótese em que esta, depois de tomar ciência da
transmissão do bem, apresentar ou insistir na impugnação ou
recurso para manter a penhora sobre o bem cujo domínio foi
transferido para terceiro.”

(…)" (Grifei)
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Nesse contexto, não há falar em negativa de prestação jurisdicional.
Com efeito, resguardado de qualquer ofensa está o art. 1.022 do
Código de Processo Civil, haja vista que ofensa somente ocorre
quando o acórdão contém erro material e/ou deixa de pronunciar-se
sobre questão jurídica ou fato relevante para o julgamento da causa. A
finalidade dos embargos de declaração é corrigir eventual incorreção
material do acórdão ou complementá-lo, quando identificada omissão,
ou, ainda, aclará-lo, dissipando obscuridade ou contradição.

Consigna-se, ademais, não ter o Órgão Julgador deixado de se
manifestar acerca de tese firmada em julgamento de casos repetitivos
ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso em
julgamento ou, ainda, qualquer das condutas descritas no art. 489, §
1º, do Novo Código de Processo Civil (Lei n. 13.105/2015), situações
que caracterizariam omissão, conforme o disposto no parágrafo único
do artigo 1.022 do mesmo diploma.

O juiz não está obrigado a responder a todas as alegações das partes,
quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundamentar a
decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados pelas
partes, tampouco a responder um a um a todos os seus argumentos.

Nesse sentido: “não há falar em negativa de prestação jurisdicional se
o tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende
cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte”.
(AgInt no AREsp 629.939/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, DJe  - Grifei).19/06/2018

Aliás, cumpre destacar ser insuficiente a mera alegação de omissão,
pois, conforme se extrai dos enunciados 40 e 42 do Seminário supra
referido, “Incumbe ao recorrente demonstrar que o argumento
reputado omitido é capaz de infirmar a conclusão adotada pelo órgão
julgador” e, ainda, “Não será declarada a nulidade sem que tenha sido
demonstrado o efetivo prejuízo por ausência de análise de argumento
deduzido pela parte”.

Todavia, de tal ônus não se desincumbiu a parte recorrente.

Assim, não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A
Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de
forma clara e conforme sua convicção com base nos elementos de
prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão não
correspondeu à expectativa da parte, não deve por isso ser imputado
vício ao julgado.

Nesse contexto, não há falar em negativa de prestação jurisdicional.
Com efeito, resguardado de qualquer ofensa está o art. 1.022 do

Documento eletrônico VDA51370194 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 13/10/2025 14:22:01
Código de Controle do Documento: 75a8757e-7ca5-4526-8190-89ef4bde8ff9



Código de Processo Civil, haja vista que ofensa somente ocorre
quando o acórdão contém erro material e/ou deixa de pronunciar-se
sobre questão jurídica ou fato relevante para o julgamento da causa. A
finalidade dos embargos de declaração é corrigir eventual incorreção
material do acórdão ou complementá-lo, quando identificada omissão,
ou, ainda, aclará-lo, dissipando obscuridade ou contradição.

Consigna-se, ademais, não ter o Órgão Julgador deixado de se
manifestar acerca de tese firmada em julgamento de casos repetitivos
ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso em
julgamento ou, ainda, qualquer das condutas descritas no art. 489, §
1º, do Novo Código de Processo Civil (Lei n. 13.105/2015), situações
que caracterizariam omissão, conforme o disposto no parágrafo único
do artigo 1.022 do mesmo diploma.

Quanto ao ponto, importa registrar que, quando da realização do
“Seminário – O Poder Judiciário e o novo Código de Processo Civil”,
pelo Superior Tribunal de Justiça, através da Escola de Formação e
Aperfeiçoamento de Magistrados, foram aprovados 62 enunciados,
valendo destacar o de número 19: “A decisão que aplica a tese jurídica
firmada em julgamento de casos repetitivos não precisa enfrentar os
fundamentos já analisados na decisão paradigma, sendo suficiente,
para fins de atendimento das exigências constantes no art. 489, § 1º,
do CPC/2015, a correlação fática e jurídica entre o caso concreto e
aquele apreciado no incidente de solução concentrada.”

O juiz não está obrigado a responder a todas as alegações das partes,
quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundamentar a
decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados pelas
partes, tampouco a responder um a um a todos os seus argumentos.

Nesse sentido: “não há falar em negativa de prestação jurisdicional se
o tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende
cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte”.
(AgInt no AREsp 629.939/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, DJe  - Grifei).19/06/2018

Aliás, cumpre destacar ser insuficiente a mera alegação de omissão,
pois, conforme se extrai dos enunciados 40 e 42 do Seminário supra
referido, “Incumbe ao recorrente demonstrar que o argumento
reputado omitido é capaz de infirmar a conclusão adotada pelo órgão
julgador” e, ainda, “Não será declarada a nulidade sem que tenha sido
demonstrado o efetivo prejuízo por ausência de análise de argumento
deduzido pela parte”.

Todavia, de tal ônus não se desincumbiu a parte recorrente.
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Assim, não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A
Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de
forma clara e conforme sua convicção com base nos elementos de
prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão não
correspondeu à expectativa da parte, não deve por isso ser imputado
vício ao julgado.

Impende reiterar que, quando da realização do “Seminário – O Poder
Judiciário e o novo Código de Processo Civil”, pelo Superior Tribunal
de Justiça, através da Escola de Formação e Aperfeiçoamento de
Magistrados, foram aprovados 62 enunciados, valendo, por oportuno,
destacar o de número 10: “A fundamentação sucinta não se confunde
com a ausência de fundamentação e não acarreta a nulidade da
decisão se forem enfrentadas todas as questões cuja resolução, em
tese, influencie a decisão da causa.”

Daí por que, não obstante a insurgência manifestada, de ofensa ao
artigo 1.022 do Código de Processo Civil não se pode cogitar.

Quanto ao mais, verifica-se que o entendimento firmado no julgado
recorrido, diferentemente do que o recorrente alega, vai ao encontro
da orientação consolidada pela Primeira Seção do Superior Tribunal
de Justiça a partir do julgamento do o Recurso Especial n. 1.452.840
/SP – Tema 872, sob a sistemática dos Recursos Repetitivos, nos
seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE
TERCEIRO. DESCONSTITUIÇÃO DE PENHORA. OFENSA AO
ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. DISTRIBUIÇÃO
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA
CAUSALIDADE. 1. A solução integral da controvérsia, com
fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do
CPC/1973. 2. "É admissível a oposição de Embargos de
Terceiro fundados em alegação de posse advinda do
compromisso de compra e venda de imóveis, ainda que
desprovido do registro" (Súmula 84/STJ). 3. A sucumbência,
para fins de arbitramento dos honorários advocatícios, tem por
norte a aplicação do princípio da causalidade. Nesse sentido, a
Súmula 303/STJ dispôs especificamente: "Em embargos de
terceiro, quem deu causa à constrição indevida deve arcar com
os honorários advocatícios". 4 . O adquirente do imóvel, ao não
providenciar a transcrição do título na repartição competente,
expõe o bem à indevida constrição judicial em demandas
ajuizadas contra o antigo proprietário. As diligências realizadas
pelo oficial de Justiça ou pela parte credora, destinadas à
localização de bens, no caso específico daqueles sujeitos a
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registro (imóveis, veículos), são feitas mediante consulta aos
Cartórios de Imóveis (Detran, no caso de veículos), razão pela
qual a desatualização dos dados cadastrais fatalmente
acarretará a efetivação da indevida penhora sobre o bem. 5.
Nessas condições, não é lícito que a omissão no cumprimento
de um dever legal implique, em favor da parte negligente, que
esta deve ser considerada vencedora na demanda, para efeito
de atribuição dos encargos de sucumbência. 6. Conforme
expressamente concluiu a Corte Especial do STJ, por ocasião
do julgamento dos Embargos de Divergência no R Esp 490.605
/SC: " Não pode ser responsabilizado pelos honorários
advocatícios o credor que indica à penhora imóvel transferido a
terceiro mediante compromisso de compra e venda não
registrado no Cartório de Imóveis. Com a inércia do comprador
em proceder ao registro não havia como o exequente tomar
conhecimento de uma possível transmissão de domínio". 7. Para
os fins do art. 1040 do CPC/2015 (antigo art. 543-C, § 7º, do
CPC/1973), consolida-se a seguinte tese: "Nos Embargos de
Terceiro cujo pedido foi acolhido para desconstituir a constrição
judicial, os honorários advocatícios serão arbitrados com base
no princípio da causalidade , responsabilizando-se o atual
proprietário (embargante), se este não atualizou os dados
cadastrais. Os encargos de sucumbência serão suportados pela
parte embargada, porém, na hipótese em que esta, depois de
tomar ciência da transmissão do bem, apresentar ou insistir na
impugnação ou recurso para manter a penhora sobre o bem cujo
domínio foi transferido para terceiro". 8. Precedentes: AgRg no
R Esp 1.282.370/PE, Rel. Ministro Benetido Gonçalves, Primeira
Turma, D Je ; E Dcl nos E Dcl no R Esp 375.026/PR,06/03/2012
Rel. Ministro Carlos Fernando Mathias (Juiz Federal convocado
do TRF 1ª Regidão), Segunda Turma, D Je ; R Esp15/04/2008
724.341/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 

, p. 158; AgRg no R Esp 462.647/SC, Rel. Ministro12/11/2007
Castro Meira, SEGUNDA TURMA, DJ , p. 244.  9. Na30/08/2004
hipótese dos autos, o Tribunal de origem concluiu que "a
Fazenda Nacional, ao se opor à pretensão do terceiro
embargante, mesmo quando cristalinas as provas de sua posse
sobre o imóvel constrito, atraiu para si a aplicação do princípio
da sucumbência". 10. Recurso Especial desprovido. Acórdão
submetido ao julgamento no rito do art. 1036 do CPC/2015
(antigo art. 543-C do CPC/1973). (REsp 1452840/SP, Rel. Min.
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe  - Grifei)05/10/2016

Dessa forma, no ponto, deve ser negado seguimento ao recurso, nos
termos do art. 1.030, I, do Código de Processo Civil.
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Além disso, a fixação da sucumbência é ato próprio dos juízos das
instâncias ordinárias, aos quais competem a cognição e a
consideração das situações de natureza fática, e a sua definição está
sujeita a critérios de valoração previstos na lei processual, diante das
particularidades do caso concreto.

Assim, a pretensão recursal que busca a alteração da sucumbência
exige, inegavelmente, nova incursão na matéria fático-probatória da
lide, providência vedada em sede de recurso especial, a teor do óbice
da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (“A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial”)

A propósito: " . . . a fixação da verba honorária de sucumbência cabe à
s instâncias ordinárias, uma vez que resulta da apreciação equitativa e
avaliação subjetiva do julgador diante das circunstâncias fáticas
presentes nos autos, razão pela qual é insuscetível de revisão em
recurso especial, ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ"
(AgInt no REsp 1.704.075/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe  - Grifei).16/08/2018 27/08/2018

Ademais, “[...] É assente, no Superior Tribunal de Justiça, o
entendimento de que não cabe a esta Corte Superior de Justiça rever
a conclusão adotada pelo Tribunal de origem, quanto ao princípio da
causalidade ou à sucumbência recíproca, por implicar o revolvimento
do contexto fático-probatório, inviável na instância especial à luz da
Súmula 7 do STJ.” (AgInt no AREsp 1640235/SP, Rel. Ministro Gurgel
DE Faria, Primeira Turma, DJe  - Grifei).29/06/2021

Em arremate: "No caso, o Tribunal de origem, atento ao princípio da
causalidade e com base nas provas produzidas nos autos, considerou
que a ora agravante deu causa aos embargos de terceiros. Rever essa
conclusão demandaria reexame de provas e fatos dos autos, o que é
vedado nos termos da Súmula 7/STJ." (AgInt no AREsp 1782332/PR,
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

, DJe  - Grifei).30/08/2021 09/09/2021

No que diz respeito ao dissídio jurisprudencial suscitado, vale lembrar
que “a necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão
do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do
permissivo constitucional.” (AgInt no AREsp 1570780/SP, Rel. Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe  - Grifei).13/03/2020

Inviável, nesses termos, a submissão da inconformidade à Corte
Superior.
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III. Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso, tendo em
vista o REsp. paradigma n. 1.452.840/SP (Tema 872 do STJ) e NÃO
ADMITO quanto às demais alegações.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De acordo com o art. 1.030, §§ 1º e 2º, do CPC, as decisões que
negam seguimento e inadmitem em parte o recurso especial possuem natureza
híbrida e, portanto, desafiam a interposição simultânea de agravo interno e de
agravo em recurso especial, tratando-se de exceção ao princípio da
unirrecorribilidade.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO
DUPLO DE ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. ART. 1.030, §§ 1º E 2º,
DO CPC/2015. INCINDIBILIDADE DA DECISÃO QUE OBSTOU O
PROSSEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DOS RECURSOS CABÍVEIS.

1. Conforme entendimento desta Corte, "o Código de Processo Civil
de 2015 estabelece o cabimento, simultâneo, de agravo interno, a ser
julgado pelo colegiado do Tribunal de origem (arts. 1.021 e 1.030, I, b,
§ 2º), para impugnar a decisão que nega seguimento a recurso
especial com fundamento em tese firmada em julgamento de casos
repetitivos, e de agravo (arts. 1.030, V, § 1º, e 1.042), a ser julgado
pelo STJ, relativamente aos demais fundamentos adotados para não
admitir o recurso especial" (AgInt no AREsp n. 2.097.467/MG, Rel.
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, DJe de 

).24/3/2023

2. Já foi decidido no âmbito do STJ que: "[...] a necessidade de tal
interposição dupla advém da incindibilidade da decisão de inadmissão
recursal proferida pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual é
indispensável a impugnação específica de todos os fundamentos que
inadmitiram o Recurso Especial, sob pena de não conhecimento"
(AgInt no AREsp n. 1.595.797/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIM,
SEGUNDA TURMA, DJe de ).10/6/2024
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3. Caso em que a parte não procedeu à interposição simultânea do
agravo interno e do agravo em recurso especial, limitando-se a
manejar o presente AREsp, o que inviabiliza o conhecimento do
inconformismo.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.601.580/PE, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJEN de  -7/4/2025 11/4/2025
grifos acrescidos.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. PRIMEIRO JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NA ORIGEM.
INADMISSIBILIDADE RECONHECIDA. HIPÓTESES DE TESE
REPETITIVA. AUSÊNCIA. INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE
AGRAVO INTERNO E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA. CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Segundo a jurisprudência do STJ, o Código de Processo Civil
permite a interposição simultânea de agravo interno, para ser julgado
pelo colegiado do tribunal de origem, contra decisão que nega
seguimento a recurso especial com base em tese de casos repetitivos,
e de agravo, a ser julgado pelo STJ, para os demais fundamentos de
inadmissão do recurso especial.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.498.217/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)9/9/2024 12/9/2024

Assim, na hipótese dos autos, considerando que a decisão de
admissibilidade proferida pelo Tribunal de origem negou seguimento ao recurso
especial, com base na aplicação do Tema 872 do STJ, a interposição de agravo em
recurso especial, nesta hipótese, não se mostra cabível, mormente em razão da
inexistência de dúvida objetiva, o que impede a aplicação do princípio da
fungibilidade recursal.

Logo, quanto ao ponto, o recurso não merece ser admitido.

Dessa forma, passo à análise da matéria remanescente.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022
do CPC/2015, pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a
demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos
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julgados. " (AgInt no AREsp n. 2.441.987/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do art. 1.022 do CPC
/2015 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão da
controvérsia, situação que atrai o óbice da Súmula nº 284/STF à espécie." (AgInt no
REsp n. 1.955.114/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)5/12/2022 9/12/2022

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000
/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 21/8/2023

.)23/8/2023

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).22/8/2022 29/8/2022

(AgInt no AREsp n. 2.746.371/PE, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025
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Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao
mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)
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(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021
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Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
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estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo para não conhecer do recursoconheço
especial.

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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